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Ao mesmo tempo em que o Con-
selho Deliberativo da Petros se reu-
nia, na sede da Fundação, no centro 
do Rio, no dia 17, para tratar sobre o 
equacionamento do déficit no Plano 
Petros-1, os petroleiros realizaram um 
ato em frente ao prédio da Fundação, 
com a presença de aposentados e pen-
sionistas de vários estados do país. 

A princípio, tudo indicava que 
o Conselho iria deliberar para que 
os trabalhadores arcassem com as 
consequências e fossem descontados 
valores absurdos direto no contrache-

que dos trabalhadores ativos, aposen-
tados e pensionistas participantes do 
plano. 

Porém, conhecendo a inclinação 
dos representantes da empresa par-
ticipantes do fórum, os petroleiros 
ocuparam o prédio, conseguindo 
acesso à reunião, onde colocaram 
suas reivindicações sobre os proble-
mas históricos e estruturais do PP-1, 
que precisam ser definitivamente 
resolvidos, reconhecendo a neces-
sidade de novos aportes financeiros 
para o plano. O diretor do Sindipetro 
Caxias e diretor da FUP, Simão Za-
nardi, questionou sobre a veracidade 

do cálculo realizado do déficit. “Tem 
que ter, no mínimo, uma auditoria 
para termos a confiança da conta a 
ser paga. Ninguém vai aceitar de 
graça trabalhar a vida inteira e depois 
vocês em uma canetada destroem as 
nossas vidas. São 100 mil vidas que 
vocês estão brincando, fora o pessoal 
que está trabalhando e não tem noção 
do tamanho do golpe que vocês estão 
aprontando aqui dentro”.

Após ouvir a representação das 
entidades sindicais, o presidente do 
Conselho Deliberativo, Afonso Celso 
Granato Lopes, anunciou a decisão de 
suspender a votação.

Petroleiros ocupam prédio da 
Petros em defesa da aposentadoria
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O prazo para que os aposentados 
e pensionistas do Plano Petros do 
Sistema Petrobras (PPSP) e Plano 
Petros-2 (PP-2) façam atualização 
de seus dados na Fundação vai até 
31 de agosto.

O recadastramento é fundamental 
para a sustentabilidade dos planos de 
benefícios e para garantir a segurança 
dos participantes e seus dependentes 
na hora que precisarem de atendi-
mento ou forem receber um benefício 
da Petros.

O recadastramento será feito ex-
clusivamente pelo Portal Petros. 
Para acessar o formulário é preciso 
ter a matrícula e a senha Petros - as 
mesmas usadas para acessar a área 
restrita do portal.

Recadastramento Plano Petros
Documentos:
Documento de identidade de cada 

um dos dependentes;
CPF dos dependentes de mais de 

12 anos; 
Declaração da faculdade dos depen-

dentes universitários; 
Certidão de óbito, caso algum deles 

tenha falecido.

Já os documentos dos próprios par-
ticipantes só precisarão ser enviados 
se eles mudarem algum dado pessoal 
que consta atualmente no cadastro 
da Petros. E basta enviar o docu-
mento relativo à informação que foi 
alterada. Por exemplo, se o nome do 
participante mudou, será necessário 
anexar a cópia da nova identidade; se 
o participante era solteiro e se casou, 
precisará enviar uma cópia da certi-
dão de casamento; se ao contrário, era 
casado e se separou, vai precisar da 
certidão de casamento com averbação 
de divórcio.

E atenção: quem não se recadastrar 
terá o acesso à área do participante do 
portal bloqueado, não poderá receber 
empréstimo da Petros e pode ter o pa-
gamento dos benefícios suspensos.

Benefício Farmácia

O Sindipetro Caxias continua 
disponibilizando auxílio para os 
aposentados e pensionistas que pre-
cisem dar entrada no reembolso de 

Reunião dos 
Aposentados 

e Pensionistas 
05/09

Palestra:As mudanças na Legisla-
ção da Previdência Complementar 
com Foco no Equacionamento de 
Déficits, com Claudia Ricaldoni 
presidente da Anapar
Sede do Sindipetro Caxias
Ao final, acontecerá a tradicional 
confraternização trimestral. Parti-
cipe! 

Já estão sendo marcadas as audi-
ências dos processos de cobrança de 
ressarcimento do valor descontado 
sem justificativa durante a homolo-
gação da rescisão do PIDV. Diversos 
trabalhadores quando homologaram 
a rescisão do PIDV foram surpreen-
didos com o desconto de falta, ou 

ausência ou folga negativa em sua 
rescisão, sem a devida informação 
do que seria exatamente o desconto. 
A empresa também não informou 
sequer o período da suposta falta.

Dessa forma, o Sindicato distribuiu 
ação individual para aqueles trabalha-
dores que compareceram à entidade 

e assim requereram. O departamento 
jurídico já está enviando os telegramas 
com as comunicações, fiquem atentos!

O Sindicato alerta aos novos apo-
sentados que o prazo para ingresso 
de ação trabalhista prescreve 2 anos 
após a data da saída. Não perca o 
seu prazo. 

Desconto indevido na rescisão do PIDV

medicamentos. 
Basta comparecer ao Sindicato 

em horário comercial com as notas 
fiscais, receitas médicas (carimba-
das e assinadas) e a carteirinha da 
AMS.  

Qualquer dúvida entre em contato 
com a secretaria de aposentados no 
telefone (21) 2672-1623 ramal 213. 
O Sindipetro Caxias fica na Rua José 
de Alvarenga, 553, Centro, Duque 
de Caxias. 
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PAUTA 2017/2019 DO SISTEMA PETROBRÁS E ARAUCÁRIA NITROGENADOS S.A.
Companhias Acordantes
Petróleo Brasileiro S/A - PETROBRAS, sociedade 

de economia mista, com sede na Avenida República 
do Chile, 65, Rio de Janeiro - RJ, suas Subsidiárias e 
Araucária Nitrogenados S.A

Sindicatos Acordantes
Federação Única dos Petroleiros - FUP e Sindica-

tos representativos da categoria profissional dos tra-
balhadores na indústria da refinação e destilação do 
petróleo, dos trabalhadores na indústria de extração 
do petróleo.

Petróleo Brasileiro S/A – PETROBRAS, suas Sub-
sidiárias e Araucária Nitrogenados S.A., doravante 
denominadas Companhias, neste ato representada pelo 
Gerente Executivo de Recursos Humanos, a Federação 
Única dos Petroleiros – FUP e os Sindicatos da cat-
egoria profissional dos trabalhadores na indústria da 
refinação e destilação do petróleo, dos trabalhadores na 
indústria da extração do petróleo, doravante denomi-
nados Sindicatos, por seus representantes devidamente 
autorizados pelas Assembleias Gerais, realizadas nos 
termos do artigo 612 da Consolidação das Leis do Tra-
balho, firmam, nesta data, o presente Acordo Coletivo 
de Trabalho.

CLÁUSULA 1ª - REAJUSTE SALARIAL
Em 1º de setembro de 2017, as Companhias 

reajustarão os salários de seus empregados no percentu-
al correspondente a 100% do ICV/DIEESE acumulado 
entre 1º de setembro de 2016 e 31 de agosto de 2017.

Parágrafo 1º - As Companhias praticarão os salários 
constantes das Tabelas Salariais, conforme restarem 
reajustadas pelas disposições dessa cláusula e da 
seguinte.

Parágrafo 2º - As tabelas praticadas na Petrobrás 
até 31/12/06, serão mantidas para fins de correção das 
suplementações dos aposentados e pensionistas que não 
aderiram à repactuação do Regulamento Plano Petros 
do Sistema Petrobras.

Parágrafo 3º - O reajuste dos benefícios dos apos-
entados e pensionistas, assistidos do Plano Petros, que 
não aderiram à repactuação do Regulamento do Plano 
Petros, se dará de acordo com o reajuste aplicado nas 
Tabelas Salariais, da Petrobrás e suas Subsidiárias, 
empresas patrocinadoras do Plano Petros.

Parágrafo 4º – O reajuste dos benefícios dos apos-
entados e pensionistas (assistidos) que aderiram à 
repactuação do Regulamento do Plano Petros e dos 

assistidos do Plano Petros 2, se dará de acordo com o 
indexador econômico de cada Plano.

CLÁUSULA 2ª - AUMENTO REAL
Sobre os salários corrigidos na forma da Cláusula 

1ª, as Companhias garantem a incidência do percentual 
de 2,7% a título de aumento real.

CLÁUSULA 3ª - PISO SALARIAL
As Companhias se comprometem a praticar, como 

Piso Salarial da Categoria, o valor do salário mínimo 
necessário, vigente a partir de 1º de Setembro de 2017, 
calculado pelo DIEESE.

Parágrafo 1º - As Companhias praticarão um só 
piso salarial para todas as carreiras de nível médio e 
superior.

Parágrafo 2º - Mediante os respectivos contratos 
de prestação de serviços, as Companhias garantirão a 
aplicação da regra mencionada acima também em favor 
do reajuste salarial dos trabalhadores empregados em 
atividades terceirizadas.

CLÁUSULA 4ª - AUXILÍO-ALMOCO
As Companhias concederão o Auxílio-Almoço, ob-

servadas as condições vigentes nas respectivas normas 
de gestão de pessoal.

Parágrafo único - As companhias atualizarão e 
praticarão o valor mensal do Auxílio-Almoço, acres-
centando ao praticado em 31 de Agosto de 2017 o per-
centual equivalente à variação do subitem “alimentação 
fora de casa”, integrante do cálculo do ICV/ DIEESE, 
apurado entre 1º de Setembro de 2016 e 31 de Agosto 
de 2017.

CLÁUSULA 5ª – GRATIFICAÇÃO DE CAMPO 
TERRESTRE DE PRODUÇÃO

A Companhia concederá a Gratificação de Campo 
Terrestre de Produção, para os empregados do regime 
administrativo que desempenham suas atividades 
em bases ou áreas remotas dos campos terrestres de 
produção, em todos os seus segmentos, reajustados nos 
percentuais correspondente ao ICV/DIEESE, acumu-
lado entre 1º de setembro de 2016 a 31 de agosto de 



2017 e mais 2,7% a título de ganho real.
Parágrafo único – A gratificação de que trata o 

caput, que visa incentivar a alocação e permanência 
de empregados nas citadas bases ou áreas, não será 
aplicada àqueles que recebam o Adicional Regional 
de Confinamento (ARC) ou Adicional Regional e/ ou 
Auxílio Almoço.

CLÁUSULA 6ª - ADICIONAL DE PERMANÊN-
CIA NO ESTADO DO AMAZONAS

As Companhias manterão, a partir de 1º de setembro 
de 2017 e com vigência até 31 de agosto de 2019, o 
pagamento do Adicional de Permanência no Estado 
do Amazonas, condicionado à permanência nas Uni-
dades, e enquanto estiverem efetivamente lotados e 
trabalhando naquele Estado da Federação.

Parágrafo único – As Companhias reajustarão os 
valores, que estão definidos em tabelas das compan-
hias, nos percentuais correspondente ao ICV/DIEESE 
acumulado entre 1º de setembro de 2016 a 31 de agosto 
de 2017 e mais 2,7% a título de ganho real.

CLÁUSULA 7ª - BENEFÍCIOS EDUCACION-
AIS E PROGRAMA JOVEM UNIVERSITÁRIO

As Companhias reajustarão, a partir de 1º de set-
embro de 2017 e com vigência até 31 de agosto de 
2019, as tabelas do Auxílio-Creche/Acompanhante, 
do Auxílio Ensino (Assistência Pré-Escolar, Auxílio 
Ensino Fundamental, Auxílio Ensino Médio) e do 
Programa Jovem Universitário, no percentual equiva-
lente à variação do subitem “Educação”, integrante do 
cálculo do ICVDIEESE, apurado entre 1º de Setembro 
de 2016 e 31 de Agosto de 2017.

Parágrafo Único - As companhias aplicarão o maior 
valor vigente, nacionalmente, para todos os benefícios, 
independentemente da região.

CLÁUSULA 8ª - CONTRIBUIÇÃO GRANDE 
RISCO E BENEFÍCIO FARMÁCIA - AMS

A participação de empregados, aposentados, bem 
como de pensionistas a eles vinculados, no custeio dos 
procedimentos classificados como de Grande Risco e 
do Benefício Farmácia no Programa de Assistência 
Multidisciplinar de Saúde AMS será efetuada com 
uma contribuição mensal fixa que vigorará até 31 de 
agosto de 2019.

Parágrafo 1º - Todos os empregados, aposentados 
e pensionistas serão considerados titulares, tanto para 
os procedimentos de Pequeno Risco quanto para os 
procedimentos de Grande Risco, devendo participar 
individualmente para o custeio do Grande Risco e do 
Benefício Farmácia, por meio de contribuição mensal.

Parágrafo 2º - As Companhias reajustarão a Tabela 
do Grande Risco e do Benefício Farmácia do Programa 
da AMS, de acordo com o menor reajuste aplicado nos 
benefícios dos assistidos do Plano Petros e do Plano 
Petros 2.

Parágrafo 3º - Para fins de incidência de desconto 
do Grande Risco e do Benefício Farmácia não será 
computado como salário o Auxílio-Almoço recebido, 
por ocasião da concessão das férias.

CLÁUSULA 9ª – Manutenção de TODAS as 
demais cláusulas do Acordo Coletivo 2015/2017 
da Petrobrás com as devidas garantias de seu fiel 
cumprimento pela gestão da Companhia.

CLÁUSULA 10ª – Deverão ser acrescentadas aos 
Acordos Coletivos de Trabalho vigente das sub-
sidiárias, e da Araucária Nitrogenados

S.A., as seguintes cláusulas dispostas no Acordo 
Coletivo de Trabalho da Petrobrás:

Cláusula 80 (Dispensa sem justa causa);
Cláusula 81 (Excedente de pessoal);
Cláusula 90 (política de admissão de novos empr-

egados);
Cláusula 91 (Efetivo de pessoal – fórum para dis-

cussão);
Cláusula 123 (Condições de segurança e saúde 

ocupacional);
Cláusula 132 (Política de saúde, bem como proteção 

dos trabalhadores aos impactos da danosa contrarre-
forma trabalhista).

CLÁUSULA 11ª – Vigência
O presente Instrumento vigorará a partir de 1º de 

setembro de 2017 até 31 de agosto de 2019, exceto 
quanto às cláusulas que contiverem disposição expressa 
em contrário.

Parágrafo Único - As partes declaram que o presente 
Acordo Coletivo de Trabalho contém todas as cláusulas 
normativas aplicáveis à relação laboral entre a Petro-
bras e seus empregados, substituindo, a partir da sua 
data de vigência, toda e qualquer previsão anterior-
mente existente, exceto se constarem expressamente 
do presente instrumento.

CLÁUSULA 12ª – Preservação dos acordos co-
letivos de trabalho regionais

As partes acordam que serão preservados os acordos 
coletivos de trabalho regionais em vigor no ato da as-
sinatura do presente acordo.

Parágrafo Único – O presente instrumento não altera 
as datas de vigência dispostas nos acordos coletivos 
de trabalho regionais.


